
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2210423 - GO (2022/0288056-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : ANDRE LUIZ MOREIRA BARBOSA
ADVOGADO : HEITOR AMORIM PEREIRA - GO034386
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Vice-Presidente
do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, que inadmitiu recurso especial
com fundamento na Súmula 7/STJ.
2. Fato relevante. O agravante foi condenado pelo Tribunal do Júri à pena de
18 anos de reclusão, em regime fechado, pela prática de homicídio
qualificado (art. 121, § 2º, II e IV, do Código Penal). O TJGO negou
provimento à apelação interposta pela defesa.
3. As decisões anteriores. O recurso especial foi inadmitido na origem com
fundamento na Súmula 7/STJ, e o presente agravo foi interposto, alegando
que não se busca o reexame do conjunto probatório, mas sim a análise de
questões relacionadas à aptidão dos jurados, à incomunicabilidade necessária
deles e à decisão dos jurados supostamente contrária às provas dos autos.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em verificar se o agravo em recurso
especial atende ao princípio da dialeticidade, com a impugnação específica
dos fundamentos da decisão agravada, e se a superação do óbice da Súmula 7
/STJ foi adequadamente demonstrada.
III. Razões de decidir
5. O agravo em recurso especial deve observar o princípio da dialeticidade,
impugnando de forma analítica todos os fundamentos da decisão agravada. A
ausência de ataque específico aos óbices apontados inviabiliza o
conhecimento do recurso, conforme estabelece a Súmula 182/STJ.
6. Para superar o óbice da Súmula 7/STJ, é necessário que o agravante
demonstre, de forma clara e objetiva, que o exame da controvérsia jurídica
independe do reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não foi
feito no caso.
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7. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ausência de
impugnação específica aos fundamentos da decisão recorrida atrai a aplicação
da Súmula 182/STJ, inviabilizando o conhecimento do agravo em recurso
especial.
IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo em recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento:
1. O agravo em recurso especial deve observar o princípio da dialeticidade,
impugnando de forma analítica todos os fundamentos da decisão agravada.
2. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
recorrida atrai a aplicação da Súmula 182/STJ, inviabilizando o
conhecimento do agravo.
3. Para superar o óbice da Súmula 7/STJ, é necessário demonstrar, de forma
clara e objetiva, que o exame da controvérsia jurídica independe do reexame
do conjunto fático-probatório dos autos.

 Código Penal, art. 121, § 2º, II e IV; CPC,Dispositivos relevantes citados:
art. 932, III; Súmula 7/STJ; Súmula 182/STJ.

 STJ, AREsp 2772348, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada:
Teixeira, Quinta Turma, j. 18.02.2025; STJ, AgRg no AREsp 2681312, Rel.
Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j. 16.10.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz
e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .10 de outubro de 2025

 

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2210423 - GO (2022/0288056-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : ANDRE LUIZ MOREIRA BARBOSA
ADVOGADO : HEITOR AMORIM PEREIRA - GO034386
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Vice-Presidente
do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, que inadmitiu recurso especial
com fundamento na Súmula 7/STJ.

2. Fato relevante. O agravante foi condenado pelo Tribunal do Júri à pena de
18 anos de reclusão, em regime fechado, pela prática de homicídio
qualificado (art. 121, § 2º, II e IV, do Código Penal). O TJGO negou
provimento à apelação interposta pela defesa.

3. As decisões anteriores. O recurso especial foi inadmitido na origem com
fundamento na Súmula 7/STJ, e o presente agravo foi interposto, alegando
que não se busca o reexame do conjunto probatório, mas sim a análise de
questões relacionadas à aptidão dos jurados, à incomunicabilidade necessária
deles e à decisão dos jurados supostamente contrária às provas dos autos.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em verificar se o agravo em recurso
especial atende ao princípio da dialeticidade, com a impugnação específica
dos fundamentos da decisão agravada, e se a superação do óbice da Súmula 7
/STJ foi adequadamente demonstrada.
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III. Razões de decidir

5. O agravo em recurso especial deve observar o princípio da dialeticidade,
impugnando de forma analítica todos os fundamentos da decisão agravada. A
ausência de ataque específico aos óbices apontados inviabiliza o
conhecimento do recurso, conforme estabelece a Súmula 182/STJ.

6. Para superar o óbice da Súmula 7/STJ, é necessário que o agravante
demonstre, de forma clara e objetiva, que o exame da controvérsia jurídica
independe do reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não foi
feito no caso.

7. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ausência de
impugnação específica aos fundamentos da decisão recorrida atrai a aplicação
da Súmula 182/STJ, inviabilizando o conhecimento do agravo em recurso
especial.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo em recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento:

1. O agravo em recurso especial deve observar o princípio da dialeticidade,
impugnando de forma analítica todos os fundamentos da decisão agravada.

2. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
recorrida atrai a aplicação da Súmula 182/STJ, inviabilizando o
conhecimento do agravo.

3. Para superar o óbice da Súmula 7/STJ, é necessário demonstrar, de forma
clara e objetiva, que o exame da controvérsia jurídica independe do reexame
do conjunto fático-probatório dos autos.

 Código Penal, art. 121, § 2º, II e IV; CPC,Dispositivos relevantes citados:
art. 932, III; Súmula 7/STJ; Súmula 182/STJ.

 STJ, AREsp 2772348, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada:
Teixeira, Quinta Turma, j. 18.02.2025; STJ, AgRg no AREsp 2681312, Rel.
Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j. 16.10.2024.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por André Luiz Moreira
Barbosa contra decisão do Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,
que inadmitiu o recurso especial.

Colhe-se dos autos que o agravante foi condenado pelo Conselho de Sentença
do Tribunal do Júri à pena de 18 anos de reclusão, no regime fechado, pela prática do
crime de homicídio qualificado (art. 121, § 2º, II e IV, do Código Penal).

O TJGO negou provimento à apelação interposta pela defesa.
Interposto recurso especial que não foi admitido na origem em razão do óbice

da Súmula 7 do STJ. Sobreveio o presente agravo, por meio do qual o recorrente insiste
na admissibilidade recursal.

Em suas razões, o agravante, em suma, afirma que não se busca o reexame do
conjunto probatório, mas sim, se discute objetivamente a inobservância do Magistrado
presidente da sessão plenária, no que tange às condições de aptidão dos jurados e a
manutenção da incomunicabilidade necessária deles, bem como em razão da decisão dos
jurados ter sido supostamente manifestamente contrária às provas dos autos.

Requer o provimento do agravo para seguimento e provimento do recurso
especial.

Contrarrazões pelo Ministério Público Estadual (E-STJ fls. 1450-1452)
opinando pelo desprovimento do agravo.

Parecer do Ministério Público Federal (E-STJ fls. 1462-1467) opinando pelo
desprovimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo. Todavia, observa-se que a decisão
agravada negou seguimento ao recurso especial com fundamento na Súmula 7/STJ.

Com efeito, o agravo em recurso especial deve atacar todos os óbices
apontados pelo Tribunal de origem na decisão de admissibilidade do recurso especial,
ultrapassando, assim, o filtro da dialeticidade, por meio da refutação analítica e da
impugnação específica desses óbices.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice da
Súmula 7/STJ exige que o recorrente demonstre, de forma clara e objetiva, ser
desnecessário o reexame de fatos e provas, à luz das premissas fáticas assentadas no
acórdão recorrido, para alterar o entendimento das instâncias ordinárias, o que não fez.

É que não se considera impugnada a Súmula n. 7 do STJ se o agravante se
limita a sustentar genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz
do acórdão atacado e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame de provas. Nesse sentido:
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PENAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E TRANSPORTE DE MUNIÇÕES.
FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA . INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE APTA A CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE
OFÍCIO. AGRAVO NÃO CONHECIDO . I. CASO EM EXAME1. Agravo
em recurso especial interposto contra decisão que negou seguimento a recurso
especial com fundamento na Súmula 7/STJ. No agravo, a parte recorrente não
impugnou, de forma analítica e específica, os óbices apontados pela decisão
agravada, em especial a necessidade de reexame de fatos e provas . II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO2. A questão em discussão consiste em
verificar se o agravo em recurso especial atende ao princípio da dialeticidade,
com a impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, e se a
superação do óbice da Súmula 7/STJ foi adequadamente demonstrada. III .
RAZÕES DE DECIDIR3. O agravo em recurso especial deve observar o
princípio da dialeticidade, impugnando de forma analítica todos os
fundamentos da decisão agravada. A ausência de ataque específico aos óbices
apontados inviabiliza o conhecimento do recurso, conforme estabelece a
Súmula 182/STJ. 4 . Para superar o óbice da Súmula 7/STJ, é necessário que
o agravante demonstre, de forma clara e objetiva, que o exame da
controvérsia jurídica independe do reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, o que não foi feito no caso. 5. A jurisprudência do STJ é firme no
sentido de que a ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão recorrida atrai a aplicação da Súmula 182/STJ, inviabilizando o
conhecimento do agravo em recurso especial. 6 . Nesse contexto, o recurso
não ultrapassa o filtro da admissibilidade, uma vez que não ataca
especificamente os fundamentos da decisão agravada nem demonstra a
desnecessidade de reexame de fatos e provas, como exigido pela Súmula 7
/STJ. 7. Tampouco se trata o caso de concessão de habeas corpus de ofício,
uma vez que o acórdão na origem confirmou a sentença condenatória a qual,
a partir de provas robustas, condenou os recorrentes pelas imputações
lançadas na denúncia, bem como, também em acerto, elevou
proporcionalmente a pena-base de ambos os recorrentes estribado na elevada
quantidade de drogas e de munições (mais de 83kg de cocaína e 93 munições
de fuzil, calibre 7.62mm), não sendo, igualmente, caso de reconhecimento de
tráfico privilegiado, em razão de todos os fatos indicarem associação a
pessoas integrantes de organização criminosa .IV. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
(STJ - AREsp: 2772348 RO 2024/0394442-5, Relator.: Ministra DANIELA
TEIXEIRA, Data de Julgamento: , T5 - QUINTA TURMA, Data18/02/2025
de Publicação: DJEN )25/02/2025
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA
ORIGEM. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO SUFICIENTE . AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL QUE NÃO FOI CONHECIDO. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1 . "Nos termos do
art. 932, inciso III, do CPC, e dos arts. 34, XVIII, alíneas a e b; e 255, § 4.º,
inciso I, ambos do RISTJ, o Ministro relator está autorizado a proferir decisão
monocrática, a qual fica sujeita à apreciação do órgão colegiado mediante
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interposição de agravo regimental . Assim, não há se falar em eventual
nulidade ou cerceamento de defesa" (AgRg no AREsp n. 2.271.242/SP,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,20/8/2024
DJe de ) . 2. O agravo em recurso especial não foi conhecido em27/8/2024
razão da ausência de impugnação dos fundamentos da decisão do Tribunal de
origem que não admitiu o recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula
n. 182 do STJ, por não atendimento da necessária dialeticidade recursal. 3 .
Inadmitido o recurso especial na origem em razão da incidência do óbice da
Súmula n. 7 do STJ, a alegação genérica de que não se pretende o reexame de
fatos e provas é insuficiente, ainda que feita breve menção à tese sustentada
quando ausente o devido cotejo das premissas fáticas do acórdão proferido na
origem. 4. Para evitar a inadmissão do recurso com fundamento na Súmula n
. 83/STJ, "é necessário que a parte comprove que o entendimento desta Corte
Superior destoa da conclusão a que chegou o Tribunal de origem ou que o
caso dos autos seria distinto daqueles veiculados nos precedentes mediante
distinguishing, o que não ocorreu na hipótese" (AgRg no AgRg no AREsp n.
2.278.302/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de  .) 5. A refutação da constatada deficiência26/9/2023 3/10/2023
no cotejo analítico, que dependeria da comprovação, no agravo em recurso
especial, de que o cotejo foi realizado na petição de recurso especial de
maneira efetiva, o que não se verifica no caso dos autos.6. As razões do
agravo regimental efetivamente não modificam a conclusão da decisão
recorrida, uma vez que no agravo em recurso especial não se constata o
enfrentamento suficiente dos fundamentos adotados pelo Tribunal de origem
para inadmitir o recurso especial .7. Agravo regimental improvido.
(STJ - AgRg no AREsp: 2681312 SP 2024/0239168-6, Relator.: Ministro OG
FERNANDES, Data de Julgamento: , T6 - SEXTA TURMA,16/10/2024
Data de Publicação: DJe ).22/10/2024
 

Forçoso reconhecer que o recurso não pode ser conhecido, em razão do óbice
previsto na Súmula 182/STJ, com a seguinte redação: Súmula 182/STJ: É inviável o
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da
decisão agravada.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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PAUTA: 07/10/2025 JULGADO: 07/10/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRE LUIZ MOREIRA BARBOSA 
ADVOGADO : HEITOR AMORIM PEREIRA  - GO034386
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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